
Saiba mais!

Em assembleias ocorridas em 04 e 05 SET, a
maioria dos bancários do país aprovou a
proposta apresentada para a nova
Convenção Coletiva de Trabalho (CCT), que
estabelece as cláusulas econômicas e gerais
para toda a categoria. Estas regras valem
também para a CAIXA, que participa da Mesa
Única da FENABAN, onde são definidos os
índices de reajuste das verbas salariais e de
benefícios.  
 
A CCT foi assinada por todos os bancos,
inclusive a CAIXA, nesta terça-feira (10), em
São Paulo. A Convenção, válida por dois
anos, garantiu reajuste salarial de 4,64%, com
aumento real para a categoria dos bancários
em 2024, índice que será aplicado sobre
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todas as verbas salariais e benefícios. Para
2025, haverá reajuste integral pela inflação
medida pelo INPC/IBGE, acrescido de 0,6%
de ganho real.
 
Nesta terça-feira, 10 de setembro foi
realizada nova rodada de negociação
específica com a CEE/CONTRAF e com a
CONTEC, para tratar do ACT CAIXA, havendo
convergência em relação aos itens
propostos, com exceção daqueles que tratam
dos temas Caixa e Tesoureiro, Quebra de
Caixa e Intervalo 10/50.

Desta forma, os itens consensuados serão
submetidos às assembleias agendadas para
12/09. Caso aprovados, a assinatura do ACT
ocorrerá até 17/09 e o pagamento da PLR
será realizado no dia seguinte à assinatura
do ACT.

Os itens em que não houve convergência
serão objeto de novas rodadas de
negociação com prazo máximo de finalização
em até 50 dias (negociação e assembleias). 



Neste momento, a situação é a seguinte:
 

Cláusulas já aprovadas: Cláusulas econômicas e gerais para a categoria - Mesa Única
FENABAN (CCT)
Em discussão: Cláusulas específicas CAIXA - Mesas Específicas CONTRAF e CONTEC (ACT
CAIXA)

 
Considerando que o acordo coletivo 2022-2024 deixou de ter validade a partir do dia 1° de
setembro, e para evitar qualquer prejuízo aos seus empregados, a CAIXA acatou pedidos da
CONTRAF e CONTEC de prorrogação da vigência de todas as cláusulas do ACT até o próximo
dia 17 de setembro, data na qual espera que as negociações tenham sido concluídas.

As próximas assembleias para votação do Acordo Coletivo de Trabalho da
CAIXA estão marcadas para quinta-feira (12). 

 



Mantenha-se informado e participe da votação das assembleias
pelo endereço https://bancarios.votabem.com.br

PROPOSTA 2024/2025

Cláusulas Econômicas - Convenção Coletiva de Trabalho (CCT)
 
Conforme negociado em Mesa Única FENABAN:

2024:
- Reajuste de 4,64% para verbas salariais e benefícios (ganho real 0,7%)
- Pagamento do adiantamento da PLR em setembro.
- Pagamento da 13ª Cesta Alimentação em outubro.
 

2025:
- Reajuste inflação INPC/IBGE acrescido de 0,6% de ganho real
 
Índice incidente sobre salário, benefícios (Auxílios Alimentação e Refeição, Auxílio Creche/Babá
etc) e sobre os parâmetros da PLR.
 
IMPORTANTE: O novo acordo negociado não retira nenhum direito aos empregados.

Itens Específicos - Acordo Coletivo de Trabalho (ACT)

  Como era Como ficou

Saúde Financeira Proposta nova (não havia a
previsão)

A CAIXA reforça o seu
compromisso com a saúde dos
empregados e se compromete a
viabilizar ações de educação
financeira visando prevenir
superendividamento pelos seus
empregados.
 
A CAIXA se compromete a
estudar outras formas de apoiar
seus empregados em situações
de endividamento.

Caixa e Tesoureiro
(Retirada de pauta para novas

rodadas de negociação em
cláusula separada)

A CAIXA e as entidades
sindicais se comprometem a
iniciar até março de 2023 o
debate sobre o exercício das
atividades de caixa, avaliador e
tesoureiro executivo.

Designação da função de
tesoureiro executivo 6 horas por
adesão e designação da função
efetiva de caixa. Efetivação de
500 novos empregados na
função de caixa e tesoureiro com

https://bancarios.votabem.com.br/


  Como era Como ficou
jornada de 6 horas, com critérios
de seleção a definir junto às
entidades representativas dos
empregados no GT Caixa e
Tesoureiro. Essa proposta
contempla a não cumulação das
parcelas quebra de caixa e
gratificação de função.

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Empregados PcD e
Empregados com
Dependentes PcD

Cláusula nova.

Priorização empregado PcD,
assim como o empregado na
qualidade de pai ou mãe de
dependente com deficiência, na
movimentação por meio do
Programa de Transferência -
Movimenta CAIXA, quando em
concorrência com os demais
empregados.
Para empregado, na qualidade
de pai, mãe ou responsável legal
por dependente com deficiência
serão concedidos os seguintes
benefícios:  
- Flexibilização da jornada de
trabalho;
- Priorização do trabalho
remoto;
- Priorização na mobilidade;
- Mobilidade e/ou redução de
sua jornada de trabalho em até
2 (duas) horas diárias, conforme
regras estabelecidas em
normativo, desde que
comprovada a deficiência por
atestado/laudo médico, avaliada
pela Área de Pessoas, ratificada
pelo Médico da CAIXA e
mediante comprovação da
necessidade de
acompanhamento para
tratamento durante o horário de
trabalho.

 
Substituição em Cascata A substituição de função

gerencial em cascata era
possível para agencias com 02
gerentes.

Ampliação da autorização para
substituição das funções
gerenciais em cascatas de
agências com 2 gerentes para
agências com até 4 gerentes.

Prazo de Substituição  
O limite mínimo de dias para
substituição era de 08 dias para
as ausências, como exemplo:
licença médica, APIP, Luto,
Casamento e 05 dias apenas

Redução de no mínimo 8 dias
consecutivos para o mínimo de 5
dias de ausência ininterrupto,
em caso de outras ausências
como exemplo licença médica,
APIP, Luto, Casamento. Além
disso, permissão para que a



  Como era Como ficou
para o motivo de afastamento
por férias.

substituição inicie no dia útil
seguinte, caso a ocorrência seja
no final de semana.

Comissões de
Conciliação Voluntária-

CCV

A CAIXA e CONTRAF se
comprometem a renovar a
assinatura do Acordo Coletivo
de Trabalho que regulamenta a
CCV por ocasião do seu
vencimento.

Será incluída, dentre os temas
previstos na Comissão de
Conciliação Voluntária (CCV), a
incorporação da gratificação de
função gratificada, do
Complemento Temporário
Variável de Ajuste ao Piso de
Mercado – CTVA, do
Complemento Temporário de
Cessão – CTC, do Porte Unidade
e do Adicional Pessoal Provisório
de Adequação ao PFG – APPA,
para os empregados contratados
até 10 de novembro de 2017, e
o tenham exercido por dez anos
ou mais e que tenham sido
destituídos da função gratificada
por motivos de interesse da
administração, desde que não
tenha transcorrido o prazo
prescricional, contado a partir da
dispensa da função/cargo
comissionado ou da rescisão do
contrato de trabalho.

 
E mais:
 

  Como era Como ficou
 
 

Adiantamento de Férias Obrigatório o adiantamento
salarial por ocasião do gozo
das férias, sendo sua
devolução em até 10 (dez)
parcelas iguais e sucessivas, a
partir do mês subsequente ao
do crédito do adiantamento.

O adiantamento torna-se
facultativo, ou seja, o
empregado poderá optar por
receber apenas o adicional de
férias de 1/3 previsto na
Constituição Federal e o abono
da conversão pecuniária,
quando houver, excluindo da
obrigatoriedade o recebimento
do adiantamento salarial.

Vale transporte O ACT atendia a legislação e
não havia a previsão de
reembolso das despesas com
transporte coletivo, de longa
distância, onde não havia
empresa prestadora do serviço.

Excepcionalmente, não havendo
transporte público ou se a
empresa prestadora do serviço
não comercializar vale-
transporte ou as passagens, de
forma mensal, poderá ser
realizado o reembolso das
despesas com transporte



  Como era Como ficou
 
 

Adiantamento de Férias Obrigatório o adiantamento
salarial por ocasião do gozo
das férias, sendo sua
devolução em até 10 (dez)
parcelas iguais e sucessivas, a
partir do mês subsequente ao
do crédito do adiantamento.

O adiantamento torna-se
facultativo, ou seja, o
empregado poderá optar por
receber apenas o adicional de
férias de 1/3 previsto na
Constituição Federal e o abono
da conversão pecuniária,
quando houver, excluindo da
obrigatoriedade o recebimento
do adiantamento salarial.

coletivo de passageiros ao
empregado.

Parentalidade
Não havia a previsibilidade da
prorrogação da licença
maternidade ser cedida da mãe
para o pai.

Possibilidade de cessão, pela
mãe, dos 60 dias da prorrogação
da licença maternidade para o
pai. 
 
Outra alternativa para a mãe
será optar por retornar ao
trabalho após a licença
maternidade de 120 dias, com
jornada reduzida em 50% por
mais 120 dias em substituição
aos 60 dias da licença
maternidade prorrogação.

Licença paternidade
Não havia a previsibilidade de
flexibilização do início da
licença.

A licença paternidade poderá
ter início em até 120 dias do
nascimento ou da alta hospitalar
do filho ou filha.

 
Compensação

Compensação de horas no mês
subsequente.

Ampliação do prazo para
compensação, que passa ser até
o fechamento do Ponto
Eletrônico do 5º mês
subsequente.

Adicional embarcado

Previsão da concessão de até
03 (três) dias úteis de descanso
adicional ao empregado até a
semana subsequente ao
retorno de 1 ciclo de trabalho
em Agências Barco. O valor do
adicional era R$55,00.

Alteração no valor do adicional
de R$55,00 para R$100,00, por
dia de trabalho embarcado. O
empregado que prestar serviço
por 03 ciclos consecutivos de
trabalho receberá valor
complementar correspondente a
30% do valor total recebido de
adicional embarcado. O novo
Adicional Embarcado será
reajustado, a partir de 2025,
conforme índice definido em
CCT para reajuste de benefícios.

Horas de estudo Os empregados deverão dispor
de 6 horas mensais para
estudos na metodologia a

Os empregados deverão dispor
de 6 horas no mês para
realização de estudos na



  Como era Como ficou
 
 

Adiantamento de Férias Obrigatório o adiantamento
salarial por ocasião do gozo
das férias, sendo sua
devolução em até 10 (dez)
parcelas iguais e sucessivas, a
partir do mês subsequente ao
do crédito do adiantamento.

O adiantamento torna-se
facultativo, ou seja, o
empregado poderá optar por
receber apenas o adicional de
férias de 1/3 previsto na
Constituição Federal e o abono
da conversão pecuniária,
quando houver, excluindo da
obrigatoriedade o recebimento
do adiantamento salarial.

distância - EAD, junto a
Universidade CAIXA dentro da
jornada de trabalho, em local
apropriado na unidade.

metodologia a distância - EAD,
junto a Universidade CAIXA,
dentro da jornada de trabalho.
 
Os gestores das unidades
viabilizarão a organização de
escala de horas de estudos.  A
CAIXA fará ações de
sensibilização da importância
das soluções educacionais para
os empregados e disponibilizará
conteúdos que podem ser
aproveitados para realização de
momentos educacionais
presenciais nas unidades.

Saúde do Trabalhador
GT Saúde do Trabalhador com
participação dos representantes
das entidades.

O Acordo incluiu cláusula
estabelecendo o compromisso
da CAIXA em fortalecer a
atuação na implementação de
programas de saúde do
trabalhador que visem a
prevenção e promoção da saúde
integral do empregado visando
a melhoria da saúde física e
mental, através da oferta de
programas e ações com foco no
bem-estar;
 
O GT Saúde do Trabalhador com
participação dos representantes
das entidades será retomado
para discussão sobre programas
e ações de saúde preventivas.

Cartões CAIXA
Isenção da anuidade de 02
(dois) cartões de crédito, a
critério de escolha do
empregado.

Garantia de isenção de anuidade
para todas as bandeiras dos
cartões CAIXA.

Carreira Sustentável Cláusula nova. A CAIXA reforça o seu
compromisso por fortalecer a
carreira sustentável de seus
empregados, valorizando sua



  Como era Como ficou
 
 

Adiantamento de Férias Obrigatório o adiantamento
salarial por ocasião do gozo
das férias, sendo sua
devolução em até 10 (dez)
parcelas iguais e sucessivas, a
partir do mês subsequente ao
do crédito do adiantamento.

O adiantamento torna-se
facultativo, ou seja, o
empregado poderá optar por
receber apenas o adicional de
férias de 1/3 previsto na
Constituição Federal e o abono
da conversão pecuniária,
quando houver, excluindo da
obrigatoriedade o recebimento
do adiantamento salarial.

trajetória, experiência e o
desenvolvimento contínuo.
 
A CAIXA realizará ações de
sensibilização da importância
das soluções educacionais para
o desenvolvimento das
lideranças e de seus sucessores.
 
A CAIXA está comprometida
com a promoção da diversidade
e reconhece sua importância na
construção de uma empresa
mais plural e rica em suas
decisões a serviço do Brasil e
fortemente encoraja o
encarreiramento de mulheres,
pessoas negras, indígenas,
pessoas com deficiência e da
comunidade LGBTQIAPN+
e realizará ações para o
fortalecimento da liderança
diversa.

Previdência

A CAIXA e as entidades
sindicais assumem o
compromisso de envidar
esforços junto aos órgãos
controladores e fiscalizadores
com o objetivo de acompanhar
o andamento do processo de
incorporação do REB ao Novo
Plano FUNCEF, aprovado na
CAIXA e na FUNCEF

A CAIXA se propõe a, junto com
as entidades sindicais, dar
continuidade aos estudos
relacionados à redução do
equacionamento do REG
REPLAN Saldado, sem prejuízo
das medidas já em andamento
na governança da Fundação dos
Economiários Federais –
FUNCEF, em havendo
concordância daquela EFPC.



  Como era Como ficou
 
 

Adiantamento de Férias Obrigatório o adiantamento
salarial por ocasião do gozo
das férias, sendo sua
devolução em até 10 (dez)
parcelas iguais e sucessivas, a
partir do mês subsequente ao
do crédito do adiantamento.

O adiantamento torna-se
facultativo, ou seja, o
empregado poderá optar por
receber apenas o adicional de
férias de 1/3 previsto na
Constituição Federal e o abono
da conversão pecuniária,
quando houver, excluindo da
obrigatoriedade o recebimento
do adiantamento salarial.

Adiantamento
emergencial em caso de

calamidade

Concessão ao empregado, a
título de adiantamento, o valor
de até 10 salários padrão da
referência de seu cargo efetivo,
quando for vítima de danos
materiais graves decorrentes de
fenômeno da natureza, com
devolução em até 60 parcelas
iguais e sem juros,
condicionado a que o
município tenha
comprovadamente decretado
estado de calamidade pública,
nos termos do MN RH001 -
Benefícios.

Concessão  do benefício quando
seu local de residência for
afetado por desastres naturais
graves, que resultem em
decretação, pelo Poder
Executivo, de estado de
calamidade pública ou situação
de emergência, segundo normas
internas.

Confira também os compromissos da CAIXA para a continuidade do aprofundamento do
debate nos Grupos de Trabalho.

PLR
 

Manutenção da regra de pagamento da PLR 2023, com a atualização dos valores fixos e
tetos pelo índice aprovado em Convenção Coletiva.

Confira a seguir, a dinâmica da Negociação

Negociação Coletiva é o processo utilizado pelas empresas públicas, sociedades de economia
mista, suas subsidiárias e controladas, e demais empresas sob controle direto ou indireto da
União, para viabilizar a celebração de acordos coletivos de trabalho que sejam satisfatórios às
empresas e aos empregados, observando-se as diretrizes fixadas pelo Decreto nº 08, de 31 de
agosto de 1993. A Negociação ocorre anualmente, na data base da categoria bancária, em
setembro, com o objetivo de buscar a conciliação dos interesses das duas partes.  Durante todo

https://caixa.sharepoint.com/:b:/r/sites/pessoas/Documentos%20Compartilhados/2024/NEG2024_COMPROMISSOS_CAIXA.pdf?csf=1&web=1&e=cvyXQH


o processo, empresa e empregados negociam um acordo abrangendo cláusulas de natureza
econômica e social, que passam a integrar o contrato de trabalho que irá vigorar até a data-
base seguinte.

OBJETIVO
Viabilizar acordo entre:
 

Entidades de Representação Legal dos
Empregados e Entidade de
Representação Legal do Ramo
Econômico;
Entidades de Representação Legal dos
Empregados e a CAIXA.

QUANDO OCORRE

Data-base: entre junho e agosto do ano
de vencimento do ACT vigente.
Mesa permanente: todo ano, sempre
que houver pauta com necessidade de
deliberação.
Subcomissões FENABAN.
Relacionamento diário.

PRINCIPAIS ATORES

Comissão de Negociação da CAIXA
CONTRAF – Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro
CONTEC – Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito
FEBRABAN – Federação Brasileira dos Bancos
FENABAN – Federação Nacional dos Bancos
FENAE – Federação Nacional das Associações do Pessoal da Caixa Econômica Federal
SEST – Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais, vinculada ao
Ministério da Economia

O que ocorre quando as negociações coletivas não chegam a um bom termo?
Enquanto as partes estão em negociação, não pode ser deflagrado o movimento paredista.
 
Apenas quando as negociações são frustradas, a Constituição Federal, Art. 9º e a Lei nº
7.783/89, assegura o direito de greve ao trabalhador.

 
“Art. 1º É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a
oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender.”

 
Frustrada a negociação coletiva ou verificada a impossibilidade de recursos via arbitral, é
facultada a cessação coletiva do trabalho. Ou seja, somente quando as partes, comissão de
empresa e dos empregados, não conseguirem avançar nas negociações da data-base da
categoria, por falta de consenso, é facultado ao empregado o direito ao movimento paredista,
desde que as entidades representativas comuniquem a empresa, dentro dos prazos
estabelecidos pela Lei.



PRINCIPAIS PRODUTOS
 

CCT – Convenção Coletiva de Trabalho: é o ajuste firmado entre a entidade de
representação legal dos empregados e a entidade de representação legal do ramo
econômico – FENABAN. Vigência de até 24 meses;

 
ACT – Acordo Coletivo de Trabalho: é um ato jurídico celebrado entre a entidade de
representação legal dos empregados (CONTEC) e a CAIXA, no qual se estabelecem regras
na relação trabalhista existente entre ambas as partes. Diferentemente da CCT, que vale
para toda a categoria representada, o ACT é restrito às empresas acordantes e seus
empregados respectivos. Vigência não superior a 24 meses;

 
ACT Aditivo à CCT: é o ACT firmado entre a entidade de representação dos empregados
(CONTRAF) e a CAIXA, que adita e revisa a CCT, fazendo referência às cláusulas da CCT que
serão respeitadas pela CAIXA durante a vigência do acordo e, ainda, exclui, afasta ou
reescreve aquelas conflitantes com a realidade da empresa, haja vista as questões
contratuais específicas dos empregados da CAIXA. Vigência não superior a 24 meses;

 
ACT CCP (Comissão de Conciliação Prévia) CONTEC: é o ACT firmado entre a entidade de
representação dos empregados (CONTEC) e a CAIXA, que trata das possibilidades de
conciliação voluntária sobre temas específicos, como Auxílio Alimentação;

 



ACT CCV (Comissão de Conciliação Voluntária) CONTRAF: é o ACT firmado entre a entidade
de representação dos empregados (CONTEC) e a CAIXA, que trata das possibilidades de
conciliação voluntária sobre temas específicos, como Auxílio Alimentação;

 
ACT PLR: é o ACT firmado entre as entidades de representação dos empregados (CONTEC
e CONTRAF) e a CAIXA, que define as regras de pagamento da Participação nos Lucros ou
Resultados (PLR) dos empregados da CAIXA.

Para mais informações, acesse a FAQ clicando aqui.

Conheça os manuais para acesso remoto dos empregados liberados: 

>> Utilize os canais de atendimento para dúvidas, elogios, sugestões
ou reclamações:
 

Atender.Caixa (elogios, sugestões e reclamações)
Classificação: Gestão de Pessoas > Negociação Coletiva > Escolher motivo

 
GESTOR: GN Relacionamento com Empregados (GEMPR)

 

https://caixa.sharepoint.com/:b:/r/sites/pessoas/Documentos%20Compartilhados/Empregado/Rela%C3%A7%C3%B5es%20de%20Trabalho/2024/FAQ_Negociacao_Coletiva_V2.pdf?csf=1&web=1&e=Ca1O30
https://atender2.caixa/



